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RESUMO
O presente artigo é resultado de um trabalho de pesquisa que buscou compreender como se 
davam  as  relações  étnico/raciais  no  Curso  Normal  do  Colégio  Madre  Teresa  Michel  de 
Criciúma/SC  no  olhar  das  alunas  negras  (1960-1973),  bem  como  perceber  se  durante  o 
percurso da carreira docente estas alunas vivenciaram situações de preconceito. A partir de 
um olhar critico, buscou-se leituras sobre memória, história oral e diversidade étnico/racial. 
Foram  entrevistadas  ex-alunas  negras,  por  meio  da  metodologia  da  História  Oral, 
identificadas a partir dos quadros de formaturas do Curso Normal do Colégio Madre Teresa 
Michel (1960-1973). As situações de preconceito no Curso Normal aparece de forma velada 
no depoimento das ex-alunas, no entanto a pouca presença das mulheres negras denuncia o 
preconceito de que elas já eram alvo. Ao contrário do que foi manifestado sobre a experiência 
no Curso Normal, o preconceito ficou muito evidenciado na atuação como professoras. 
Palavras-Chave:  História  da  Educação.  Memória.  Curso  Normal.  Relação  Étnico/racial. 
Preconceito Racial. 
Introdução
Neste artigo procuramos compreender como se deram as relações étnico/raciais no 
Curso Normal do Colégio Madre Teresa Michel de Criciúma/SC (1960-1973) no olhar das 
alunas negras, além disso, buscamos perceber como esta mesma questão se configurou nas 
trajetórias destas alunas enquanto docentes.  
O colégio Madre Teresa Michel foi criado pela Congregação das Pequenas Irmãs 
da Divina Providência no ano de 1956. O Curso Normal do Colégio Madre Teresa Michel foi 
implantado  em  1957  iniciando  suas  atividades  no  ano  de  1958,  e  funcionou  até  1973, 
momento em que foi promulgada a lei nº 5.692 que, entre outras coisas, transformou o Curso 
Normal em Curso Magistério, a partir de 11 de agosto de 1971. 
Como  neste  estudo  nos  propomos  a  discutir  questões  étnico/raciais,  se  faz 
necessário evidenciar o conceito de afrodescendente que permeará toda a análise.
1 Este artigo é resultado do trabalho de pesquisa desenvolvido no Programa de Iniciação Científica da UNESC 
 O termo afrodescendente se refere aos/às descendentes de africanos(as) na diáspora, 
em contextos de aproximação política e cultural,  e é utilizado como correlato de 
negros(as) (ou, às vezes “pretos”) nos países de língua portuguesa, como o Brasil, de 
african american, na língua inglesa, em países como Estados Unidos (onde se usa 
também o termo black) (BRASIL,2006, p. 215.)
Nesse sentido,  podemos considerar que todo negro vem a ser afrodescendente, 
mas  nem  todo  afrodescendente  é  negro,  nesta  questão  não  é  a  cor  que  estabelece  esse 
conceito, mas sim a sua identidade. Sobre esta questão afirma Pazuch (2010, p. 11): “O termo 
afro descendente vem restabelecer a identidade oculta no discurso e nas ações. Ainda negro2 
porque “negro” é um conjunto de caracteres definidores de raça, contudo o status se mantém.” 
Outro conceito adotado foi o de relações étnico/raciais, entendendo que se refere à relação 
entre negros e brancos. 
[...]  Todos os  alunos negros  e  não-negros,  bem como seus  professores  precisam 
sentir-se  valorizados  e  apoiados.  Depende  também,  de  maneira  decisiva,  da 
reeducação  das  relações  entre  negros  e  brancos,  o  que aqui  estamos designando 
como relações étnico-raciais. [...] (BRASIL, 2006, p. 239.)
As  questões  que  nortearam  este  estudo  foram:  quantitativamente,  como  foi  a 
presença de alunas negras no Curso Normal MTM? A que classes sociais pertenciam? De que 
forma as alunas negras mantinham suas despesas com o Curso Normal? Como a direção da 
escola e seu corpo docente lidavam com a presença de alunas negras? Quais os motivos que 
as levaram a optarem pela profissão docente? Durante o percurso da carreira docente estas 
alunas vivenciaram situações de preconceito? Havia a existência de formas de seleção para o 
ingresso dos/as alunos/as no Curso Normal?
A  identificação  das  alunas  negras  ocorreu  através  dos  quadros  de  formatura, 
portanto  foi  um procedimento  adotado  pela  pesquisadora  unicamente  pela  identificação  do 
fenótipo cor3,  por este motivo,  utilizamos o termo negro e  não afrodescendente em todo o 
decorrer do trabalho. Pois como afirma Ferreira (2004, p. 50) “[...] ‘Afro-descendente’, é uma 
categoria que inclui tanto as pessoas consideradas negras como as consideradas mestiças”.  E 
2 Os termos negro ou negróide geralmente se referem a um grupo racial de seres humanos com cores de pele que 
vão desde o marrom claro até  o quase preto.  Eles também são usados para classificar  diversas  populações, 
juntamente  baseadas  em  relações  ancestrais  históricas  e  pré-históricas.  [...].  Disponível  em: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Negros. Acesso em: 09/12/2010.
3 Fenótipo  são as características observáveis ou caracteres de um organismo como, por exemplo: morfologia, 
desenvolvimento, propriedades bioquímicas ou fisiológicas e comportamento. Disponível em: http//pt. 
wikipedia.org/wiki/fen%C3%B3tipo. Acesso em: 07 de Setembro de 2010.
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nesta pesquisa foram entrevistadas somente alunas negras, por esta razão, como colocado já 
acima, adotamos o termo negro.
Para a realização das entrevistas utilizamos a metodologia da História Oral. Mas, 
neste artigo as fontes não se restringiram aos documentos resultantes das entrevistas, também 
analisamos outras fontes, uma vez que as mesmas são a matéria primas para os historiadores 
da educação e quanto mais diversificadas forem, maior será a coerência das análises.
Este artigo está organizado em quatro momentos, ou seja, no primeiro será tratado 
sobre o processo de identificando as alunas negras no Curso Normal do MTM, no segundo 
será discutido sobre as relações raciais e de classe no cotidiano do Curso Normal, no terceiro 
haverá a problematização a respeito do ingresso e manutenção das alunas no Curso Normal e, 
por  fim,  serão  apresentadas  algumas  reflexões  sobre  a  desigualdade  racial  na  docência 
exercida pelas alunas negras, já na condição de professoras. 
Identificando as alunas negras no Curso Normal do MTM
Como já mencionado anteriormente,  ao investigar a história do Colégio Madre 
Teresa Michel, identificamos além dos registros da vida escolar dos/as alunos/as do Curso 
Normal MTM, quadros de formaturas e neles observamos a presença de um pequeno número 
de normalistas  negras.  Dos treze  quadros  encontrados  (1960 a  1973),  dez deles  trazem a 
presença de normalistas negras, onde ao todo foram identificadas 19 normalistas com fenótipo 
negro, mais especificamente, relacionado à cor. 
 Selecionamos para esta pesquisa as normalistas negras que foram mais fáceis de 
contactar. Utilizando-se então como critério a localização da residência atual, ou seja, aquelas 
residentes  em Criciúma  ou  cidades  vizinhas,  sendo  que  de  dez  turmas  em que  houve  a 
presença  de  alunas  negras,  foram  entrevistadas  apenas  cinco.  Na  sequência  segue  a 
apresentação.
Maria  dos  Santos  Lima  nasceu  em 01/10/1931,  natural  de  Criciúma,  filha  de 
Pedro Paulo dos Santos e Constantina Josué dos Santos. É casada com Aldo Lima, com quem 
tem quatro filhos/as e oito netos/as.  Antes de entrar no Curso Normal, fez o Curso Normal 
Regional do Grupo Escolar Professor Lapagesse, em Criciúma. Concluiu o Curso Normal em 
1960, em 1963 formou-se no Curso de Letras pela UNIPLAC, em Lages. Está aposentada e 
reside no balneário Rincão, no município de Içara.
Da  turma  de  1963  entrevistei  uma  professora  aposentada  que  não  quis  se 
identificar,  como mencionado na introdução.  Ela  nasceu em 1938, na cidade  de Tubarão. 
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Iniciou o curso superior em História, um ano após sua aposentadoria. Atualmente residente do 
município de Criciúma.
Oneide Alano da Rosa Vicência nasceu em 29/07/1938, natural de Imaruí, filha de 
Otacílio Galdino da Rosa e Enedina Alano da Rosa. É casada com Rubens Ignácia Vicência, 
com quem teve quatro filhos/as e quatro netos/as. Antes de entrar no Curso Normal, fez o 
Curso Normal  Regional  no Grupo Escolar  Professor  Lapagesse.  Formou-se normalista  na 
turma de 1967. Anos depois concluiu o curso de Educação Física na Fundação Universitária 
Criciumense - FUCRI, atual UNESC. Hoje aposentada, reside no Município de Criciúma.
Dalci Costa da Luz nasceu em 24/03/1948, natural de Criciúma, filha de Argemiro 
Costa e Erauta Carvalho Costa, natural de Criciúma. É casada com Loreni José da Luz, com 
quem tem dois filhos/as vivos e um falecido, além de ter um neto. Antes de entrar no Curso 
Normal, fez o Curso Normal Regional no Grupo Escolar Professor Lapagesse. Concluiu o 
Curso  Normal  em 1968.  É aposentada,  mas  atualmente  ainda  trabalha  no Colégio  Cristo 
Redentor, com a primeira série, é residente do município de Criciúma.
Tereza Pedro Anacleto nasceu em 29/03/1948, natural de Criciúma, filha de Pedro 
José Anacleto e Izaltina Pereira Anacleto, é solteira. Antes de entrar no Curso Normal, fez o 
Curso Normal Regional do Grupo Escolar Professor Lapagesse, formou-se no Curso Normal 
em 1971. Após ter concluído o Curso Normal, formou-se no curso de Estudos Sociais pela 
FUCRI  (UNESC),  e  fez  pós  graduação  de  História  Econômica  no  Rio  de  Janeiro.  Hoje 
aposentada, reside no município de Criciúma.
Ingresso e manutenção das alunas no Curso Normal 
Com a vinda do Curso Normal para Criciúma a procura foi bastante grande, eram 
muitos/a os/as que queriam frequentá-lo. Então, as freiras tiveram que realizar uma seleção, é 
o que nos afirma Maria dos Santos Lima: 
Quando surgiu o Curso Normal, eu já era professora, mas eu me obriguei a fazer, e 
ele foi como um vestibular, por que quando as irmãs vieram que fundaram o Colégio 
Michel, elas só queriam uma turma com trinta e cinco alunas, mas as interessadas 
em Criciúma eram muitas, acho que umas oitenta alunas mais ou menos. Então elas 
tiveram que selecionar4.
As/os primeiras/os alunas/os que passaram a frequentar o colégio, ainda no antigo 
prédio (Escola Rural, atual E.E.B. Joaquim Ramos), contribuíram para a construção das novas 
instalações do colégio, é o que nos relata Maria dos Santos Lima: 
4 Maria dos Santos Lima, entrevista citada. 
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Mas, nós das primeiras turmas ajudamos muito, toda semana faziam rifa,  para o 
colégio se manter, por que no começo, quando as freiras vieram faltava tudo. Feita a 
construção,  quase  não  tinha  material  didático,  muita  coisa  faltava  então  elas  se 
valiam de rifas e de ajudas, cobravam, mas não era tanto  para manter tantas freiras, 
e manter o colégio5.
Para uma cidade que ainda não tinha sua instituição de ensino superior, o Curso 
Normal do Colégio MTM representava uma “faculdade”, pois como afirma Oneide Alano da 
Rosa Vicência: “Era muito bom, era uma faculdade estudar no Michel, nós sabíamos tudo, 
saía sabendo tudo. Formada no Michel nossa! Era uma aluna de faculdade”6.
O  educandário  era  mantido  com  a  ajuda  da  comunidade  local  e  com  as 
mensalidades pagas pelas/os alunos/as. Todas as entrevistadas mantinham seus custos com o 
curso, desde o material até o uniforme, uma vez que já recebiam salários no exercício do 
magistério. Mas, entre elas, haviam as que eram beneficiadas com bolsas de estudo cedidas 
pelas empresas mineradoras em que os maridos ou pais trabalhavam, bem como cedidas por 
políticos. Mas nenhuma das entrevistadas foi beneficiada com bolsas de estudos.
Pode-se inferir que havia normalistas que só conseguiram concluir o curso porque 
receberam  bolsas.  Sobre  esta  realidade  Oneide  discorre:  “Acredito  que  na  época  tinham 
bastante alunas com dificuldades de se manter no Curso Normal, mas eu acho que era tudo 
por meio de  política, eles  que pagavam também, pois naquela época nós ganhávamos  muito 
auxílio de político”7.
Provavelmente este auxílio tenha surgido a partir do pedido feito pela fundadora 
do educandário, Ir. Anastácia, como ela mesma comenta
- Na época na inauguração veio também aquele nosso deputado federal o Joaquim 
Ramos e na hora do discurso ele perguntou para mim:
- Olha, a senhora fez tanto para esse colégio, o que é que a senhora queria agora de 
recompensa? 
- Eu falei assim: Olha por certo tempo, pelo menos por uns dez anos que me dê um 
número de alunos gratuitos, dos mais pobres.
- Ele falou: - Mais quantos?
- São uns dez.
- E assim ele assinou um documento e durante dez anos eles davam o estudo gratuito 
para dez alunos, isso foi o quê eu pedi a eles de recompensa8.
Mesmo com a concessão de bolsas havia aqueles/as que não eram beneficiados/as 
e não conseguiam pagar suas mensalidades. 
5  Maria dos Santos Lima, entrevista citada.
6 Oneide Alano da Rosa Vicência, entrevista citada
7 Oneide Alano da Rosa Vicência, entrevista citada.
8 Ir. Anastácia , entrevista citada
5
Nós tínhamos pessoas, que eram do nível bem rico, ia lá em cima, mas o patamar ia 
lá  embaixo  também,  então  tinha  aqueles  alunos  que,  às  vezes,  se  atrasavam  na 
mensalidade, e isso a gente pode dizer, não de todas, mas eu me lembro assim de 
situações de humilhação, principalmente por parte da irmã [...], para nossa turma ela 
era bem rígida. (Formanda do ano de 1963)9
Esse  tipo  de  situação  só  foi  revelado  por  esta  entrevistada  que  não  quis  se 
identificar. Nos depoimentos das demais, este tipo de acontecimento não foi relatado. 
O grupo de normalistas era composto por moças de famílias mais abastadas, mas 
também por filhas de operários. Há indícios de que muitas das normalistas eram oriundas da 
classe operária e elas próprias mantinham seus estudos. Como afirma Oneide:
A maioria das alunas, que estudou na minha turma, já era professora, trabalhava por 
que com dezessete dezoito anos e a única coisa que tinha era o ginásio, terminava o 
regional  do Lapagesse,  e já ia todo mundo trabalhar  e  todas eram professoras  e 
estavam estudando, a maioria10.
É importante salientar as diferentes classes sociais presentes no Curso Normal, 
pois não era só a elite que o frequentava, algumas trabalhavam para se manterem no curso. 
A seguir, procuramos problematizar a questão das relações raciais, que não pode 
ser desvinculada das relações de classe, no cotidiano do Curso Normal.
Relações raciais e de classe no cotidiano do Curso Normal 
Todas as entrevistadas, sem exceção, relatam que não sofreram preconceito racial 
nos anos que frequentaram o Curso Normal Colégio MTM, nem por parte das colegas, nem 
tão pouco por parte das/os professoras/es e direção. O depoimento de Teresa Pedro Anacleto é 
bem ilustrativo neste sentido: 
E no Michel eu nunca vivenciei nenhum tipo de preconceito, elas eram ótimas são 
até hoje, eu conheço várias delas, por que a gente se encontra,  ainda conversa,  e 
naquela época as meninas eram todas bem de vida, mas não tinha diferença entre 
nós que éramos as mais pobres. Geralmente elas eram filhas de prefeito, filha de 
deputado, elas não eram pobres outras tinham loja, era assim, mas não existia nada 
de  preconceito,  graças  a  Deus  não  tinha.  Eu  nunca  percebi  nada,  também com 
relação às professoras, por que geralmente as professoras eram irmãs e outras eram 
leigas, e tinha padre também. Mas nós nunca vivenciamos situações de preconceito, 
nem de ser negra nem de ser pobre, nada, inclusive eu pegava até carona com as 
meninas que vinham de Siderópolis, elas vinham de ônibus [cedido pela Companhia 
Siderúrgica  Nacional]  e  quando  chagavam  aqui  elas  paravam  para  eu  entrar  no 
ônibus com elas11.
9 Ex aluna que não autorizou sua identificação, entrevista citada.
10 Oneide Alano da Rosa Vicência, entrevista citada
11 Teresa Pedro Anacleto, entrevista citada.
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Algumas relatam que elas próprias que se retraiam pelo fato  de serem negras, 
como nos fala Maria dos Santos Lima: 
No Michel,  nunca houve nenhum tipo de exclusão, nem dos professores  para os 
alunos, nem entre as alunas, eu nunca percebi isso. Acho que eu, por exemplo, é que 
ficava  retraída,  por  que  era  um hábito  da  gente  não  sei,  talvez  por  não  poder 
contribuir com tudo, por não poder acompanhar em tudo, então essa divisão talvez 
quem fizesse fosse a gente mesmo, não elas, éramos todas bem amigas, até hoje a 
gente se encontra e conversa bastante,  lembra dos tempos e tudo. No Michel  eu 
nunca vivenciei nenhum tipo de preconceito12
Podemos perceber então,  pela fala das entrevistadas  que o preconceito aparece 
nestas  situações  de  forma  velada,  de  certa  forma  poderiam  até  ter  sofrido  alguma 
discriminação do decorrer do curso, mas a negação de tais fatos é fortemente estabelecida por 
todas as entrevistadas. 
Sobre  preconceito  é  importante  entendermos  que  este  nada  mais  é  que  um 
conceito negativo que uma pessoa tem sobre a outra. Ele é um tipo de ideia preconcebida, 
acompanhada de sentimentos e atitudes negativas, de um determinado grupo contra o outro, 
ele  é  uma predisposição,  que  não  necessariamente  resulta  em uma ação  ou  uma prática. 
(BENTO, 2006). Para Santana (2003, p. 8)  que fez um estudo sobre as diferentes visões e 
posicionamentos de professores (as) negros (as) frente questão das relações raciais:
Cada professor (a) teve um tipo diferente de reação em diversos momentos de suas 
vidas, desde atitudes de negação do preconceito, conformação e não percepção da 
sua incidência. A mudança na forma de perceber como o racismo se manifesta tanto 
na  sociedade  quanto  na  vida  de  cada  um  dependerá  de  um  longo  processo  de 
reelaboração  pessoal  marcado por dúvidas,  silêncios,  constrangimentos,  angústia, 
ressentimentos e revolta. 
Podemos compreender então, que cada um tem um jeito de agir com relação à 
discriminação, ao preconceito, muitos silenciam, outros se revoltam. No caso deste estudo nos 
chama atenção a negação do preconceito, ou seja, 
Vemos que a experiência com o preconceito racial pode trazer diversas formas de 
reação para aquele que sofre a agressão. Em determinadas circunstâncias, a ausência 
de formas mais incisivas ou afirmativas de enfrentamento da discriminação geram 
posturas e atitudes de silenciamento, recolhimento e submissão. (SANTANA, 2003, 
p 98)
12 Maria dos Santos Lima, entrevista citada.
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O preconceito no Brasil é trazido de uma forma “camuflada” escondida, velada, 
pois neste país muito tem se falado em igualdade para todos, mas sabemos que para muitos 
esta  igualdade  não  ocorre,  muito  pelo  contrário,  há  uma  relação  de  superioridade,  de 
brancos/as em relação a/os negros/as. 
No  Brasil  a  questão  do  preconceito  racial  é  considerada  como  uma  ação 
condenável e vergonhosa, muitos negam e disfarçam seus preconceitos. (BENTO, 2006). Esta 
questão aparece, inclusive, na hora de caracterizar a cor desse segmento social.  
É  comum  as  pessoas,  ao  se  referirem  aos  negros,  ao  invés  de  utilizarem 
tranquilamente o termo ‘negro’, usarem a expressão ‘pessoa de cor’. Possivelmente 
tentam  mostrar  gentileza,  polidez,  boa  educação,  silenciando  sobre  algo  que 
consideram negativo: a cor negra. (BENTO, 2006, p. 48)
Podemos assim compreender que muitos, associam a palavra negro como sendo 
algo ruim, sentindo a necessidade de amenizá-lo de silenciá-lo, denominando-os como pessoa 
de cor.
No  Colégio  Madre  Teresa  Michel,  como  abordamos  acima,  este  preconceito 
aparece de forma velada, silenciado. Na sociedade da época não havia nenhuma discussão 
sobre esta temática, como vimos, todas as alunas entrevistadas sem exceção dizem que não 
sofreram  preconceitos.  Diferentemente  do  que  ocorre  atualmente,  onde  várias  são  as 
discussões feitas sobre esta temática, nesta pesquisa, citamos duas, sendo elas: o sistema de 
cotas para negros, e a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira  no 
ensino fundamental e médio. 
A seguir, seguimos relatando sobre a desigualdade racial e docência.
Desigualdade racial e docência
Pode-se inferir que o ingresso no magistério se configurou em uma das estratégias 
encontradas  pelas  mulheres  negras  para burlarem o preconceito  do qual  eram alvos.  Para 
Maria dos Santos Lima:
As negras estudando só davam para professora,  às vezes nós comentávamos meu 
Deus a gente serve para ensinar, mas não serve para trabalhar, é tão engraçado, por 
que, às vezes, pensam que a gente chega em banco, em qualquer outra repartição, 
como tem alunos da gente, mas negra, não, era só concurso para professora, caso 
contrário, não se conseguia nada13. 
13 Maria dos Santos Lima, entrevista citada.
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Esta  fala  nos  remete  a  discriminação  das  mulheres  negras  com relação  a  sua 
profissão, além de sofrerem discriminações étnicas ainda sofrem discriminação no mercado 
de trabalho, como se o ensinar não fosse uma profissão. Como a própria dona Maria afirma “a 
gente serve para ensinar, mas não serve para trabalhar”.
Oneide Alano da Rosa Vicência também se manifesta a este respeito: 
Eu acho que naquela época a negro só era valorizada se fosse professora se não era 
empregada doméstica, então a negra só tinha que ser professora [...] e as  mulheres 
negras  que não queriam ser  empregadas  domésticas  tinham que estudar  para  ser 
professoras porque era o único emprego que não tinha fotografia na ficha porque 
onde tinha fotografia, podia passar no Banco do Brasil que não era chamada, podia 
passar na Caixa Econômica que não era chamada porque tinha fotografia na ficha, o 
único que não tinha fotografia  na ficha era  o concurso para professor,  então era 
chamado e aí tinha concurso e as negras sempre passavam. Tínhamos  que estudar 
muito para passar por que se não, não pegava aula.14
A presença do preconceito com relação aos/às negros/as no mercado de trabalho 
se manifesta declaradamente no depoimento citado, a oportunidade de emprego era desigual 
para negros/as e brancos/as como ainda é nos dias de hoje, mas também há diferenciação para 
mulheres brancas e negras, ou seja, “se não fosse professora seria empregada doméstica”. 
Por  meio  das  falas  das  alunas  negras  entrevistadas,  podemos  observar  a 
contradição  nos  depoimentos  delas.  Como  alunas  normalistas  no  Colégio  Madre  Teresa 
Michel, dizem que não sofreram nenhuma espécie de preconceito, mostrando-nos a presença 
do  preconceito  velado.  E  já  como  docentes  afirmam  que  foram  alvos  de  práticas  de 
preconceito, tendo que buscar por meio de suas competências, minimizarem os preconceitos 
vivenciados.
Segundo Bento (1995, apud SILVA 2006, p. 8):
As  mulheres  negras  têm  sido  apontadas  como  as  trabalhadoras  que  mais 
experimentam a precariedade no mercado de trabalho no Brasil, e não só por serem 
mulheres,  mas  também  por  causa  da  cor  da  pele.  Essa  autora  comenta  que  a 
remuneração delas é muito mais baixa se comparada com a de outros grupos na 
mesma categoria; e que há uma concentração maior de mulheres negras em dados 
setores  do  mercado  e  em  certas  atividades  cujos  salários  e  cujas  condições  de 
trabalho são inferiores, mesmo quando elas têm escolaridade elevada.
Mesmo sendo o magistério uma alternativa para as mulheres negras serem mais 
valorizadas socialmente, uma das vantagens na escolha da profissão era o fato de que na hora 
do concurso a  cor  das  candidatas  não era  revelada,  possibilitando assim que  elas  fossem 
aprovadas, caso se saíssem bem nas provas. No entanto, a condição de concursada não ocorria 
14 Oneide Alano da Rosa Vicência, entrevista citada.
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para todas. Teresa Pedro Anacleto comenta: 
Mas nas escolas em que eu trabalhei  tinha mais professoras negras,  sempre teve, 
mas geralmente eram substitutas, era difícil quem era lotada, mais tarde que elas 
começaram  a  se  lotar.  Trabalhei  em  escola  que  era  só  eu  de  negra,  em várias 
escolas.15
Mas a profissão docente não “protegia” totalmente as entrevistadas do preconceito 
racial. As situações de preconceito aparecem no próprio ambiente de trabalho, como relata a 
formanda do ano de 1963:
Então, uma vez nos deram uns alunos lá no Coelho Neto, e então o menino chegou 
na sala de aula, na primeira série, disse assim: a mamãe disse que esse ano nós não 
tivemos sorte porque as professoras são todas negras, e era eu a Marilia e a Glória, 
eu achei graça [...].16
Esse tipo de situação ainda é muito comum nos dias de hoje.  De acordo com 
Santana (2003, p. 58):
Alunos que não querem ter aulas com a professora por ela ser negra, diretoras que 
questionam o modo de vestir  das professoras  negras,  que fazem chacota com os 
penteados dos educadores  são alguns exemplos. Mesmo não correndo o risco de 
perderem  o  emprego,  pois  os  concursos  públicos  lhes  garantem  o  ingresso  e  a 
permanência  na  carreira  do magistério,  o  constrangimento  e  desrespeito  sofridos 
pelos professores são intensos.
Podemos perceber por meio desta citação, a rejeição do aluno branco, com relação 
aos professores negros (as), sendo que o preconceito aqui é totalmente demonstrado até por 
parte  da  direção,  as  vestimentas  e  os  penteados  das  professoras  negras  são  motivos  de 
chacotas nas escolas, deixando-as constrangidas por tantos preconceitos vivenciados.
Sendo  então  excluídas  e  sofrendo  discriminações  com  relação  a  sua  cor,  as 
professoras buscavam por meio de seu desempenho docente ser ótimas durante a sua atuação, 
para que as situações de preconceito fossem minimizadas. 
Nós  chegávamos  a  combinar,  para  que  fossemos  as  melhores  professoras  de 
matemática,  de português,  de alfabetização,  fazíamos de tudo para que fossemos 
consideradas as melhores professoras, era assim que a gente fazia. [...] Então a gente 
fazia por merecer,  ser ótima professora,  e era no que a gente conseguia,  fazia o 
concurso, acho que lá não sabiam se era negra ou branca, meu Deus do Céu!17
15 Teresa Pedro Anacleto, entrevista citada.
16  Ex aluna que não autorizou sua identificação, entrevista citada.
17 Maria dos Santos Lima, entrevista citada.
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E por  meio  de  seus  esforços,  o  reconhecimento  com relação  à  atuação  como 
professora prevaleceu, como relata Maria:
Assim, no final de ano era até engraçado por que os pais procuravam matricular os 
filhos com as professoras negras, eu acho que aquele esforço que nós fizemos de ser 
as melhores valeu a pena. Quanto aos alunos, parece que eles não percebiam, acho 
que gostavam tanto da gente que para eles nós não éramos negras. 
Esta fala remete para o processo de branqueamento incorporado pelos negros em 
uma sociedade marcada pelo preconceito e discriminação. Ser muito competente no trabalho 
era uma forma de amenizar o preconceito, a própria entrevistada admite que para os alunos e 
alunas elas não eram negras. É como se o fato de ser negra, fator negativo, tivesse que ser 
ofuscado ou compensado por algo muito positivo. Ainda sobre a questão da cor vale ressaltar 
que: 
Esse reconhecimento distorcido, projetado sobre os brasileiros de cor preta ou parda, 
tem sido historicamente absorvido por eles mesmos. Evidência maior da absorção 
dessa imagem negativa é a tentativa de não se identificar como negro, procurando, 
sempre quando possíveis eufemismos de cor ou, até mesmo, se aproximar do tipo 
estético  branco.  É  aqui  que  ironicamente  deparamos  com  pretos  e  pardos, 
estigmatizando os demais pretos e pardos mais escuros. (BERNARDINO, 2002, p. 
267)
Para  Domingues  (2002,  p.  574)  “O  branqueamento  moral  e/ou  social  estava 
fundado  na  aquisição  ou  assimilação pelo  negro  de  atitudes  e  comportamentos 
presumivelmente ‘positivos’ do branco.” Sobre isto ainda ressalta Ferreira (2002, p. 75): 
Em função  do processo  de  desvalorização  da  pessoa  negra,  os  afrodescendentes 
tendem a introjetar a visão dominante de mundo branco, visto como superior. Em 
decorrência,  tendem  a  desvalorizar  o  mundo  negro  ou  assumirem  como 
insignificante para suas vidas o fato de serem afrodescendentes. 
Este processo de branqueamento ocorreu historicamente, não se tratando de um 
fenômeno que surge na atualidade, pois desde o período escravocrata houve iniciativas para 
este processo.
A experiência da escravidão no Brasil transformou o africano em escravo, o escravo 
em  negro,  e  o  negro  numa  pessoa  destinada  a  ‘desaparecer’,  em  nome  da 
constituição de um povo cordial e moreno. Nessa direção, a idéia do branqueamento 
foi  defendida,  no  início do século  XX,  por  vários  cientistas  e  representantes  da 
intelectualidade brasileira, sem esquecer que na modernidade os representantes da 
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ciência passaram a ser os legitimadores das ‘verdades’ estabelecidas. (FERREIRA, 
2002, p. 74)
Assim surge a ideia da miscigenação, onde os casamentos mistos seria a opção 
mais favorável para que o negro fosse totalmente extinto, não havendo mais esta cor, mas sim 
mestiços.
O caminho para acabar com a escravidão seria desembaraçar-se dos negros através de 
casamentos  mistos  sucessivos  até  que a cor  fosse  totalmente  limpa.  [...]  o  elogio  da 
mestiçagem, os direitos cada vez mais reconhecidos aos mestiços são devidos a essa 
posição intermediária entre brancos e escravizados negros. Se o mestiço é reconhecido 
como homem completo, é essencialmente porque ele tem o precioso sangue branco e 
porque pode ser utilizado para fins políticos. (MUNANGA 2006 apud ROSA 2009) 
Consideravam  que  somente  desta  forma  o  país  poderia  evoluir,  através  dos 
casamentos mestiços seria extinta a raça negra. Complementando esta discussão, afirma Bento 
(2006, p. 29):
Os cientistas e os políticos de então resolveram trazer muitos imigrantes europeus 
para  cá,  estimular  a  miscigenação,  para  a  população  ir  branqueando...  Dali  a 
algumas  décadas,  o  país  seria  branco.  Talvez  então  a  elite  brasileira  da  época 
dissesse justamente ao mundo que um país poderia de desenvolver muito com uma 
população diversificada.
 No período colonial, como afirma Munanga (1988, p. 27) “Na sua totalidade, a 
elite negra alimentava um sonho: assemelhar-se tanto quanto possível ao branco,  para,  na 
sequência, reclamar dele o reconhecimento de fato e de direito”. 
Aceitar-se como branco era adquirir um status na sociedade, uma vez que só quem 
era branco era valorizado. Esse embranquecimento do negro ocorria principalmente quando 
os mesmos adquiriam costumes dos brancos, vestindo-se da mesma forma, alimento-se com 
os mesmos alimentos,  sendo este mais caro que seu próprio salário.  Onde muitas vezes o 
negro era ridicularizado pela forma de se vestir como brancos. (MUNANGA, 1988) 
As  mulheres  negras  também  passavam  pelo  processo  de  branqueamento, 
Munanga (1988, p. 30) sobre esta questão, nos diz que “As negras desesperam-se, alisando os 
cabelos  e  torturando  a  pele  com produtos,  a  fim de  clareá-la  um pouco.  Escondem-se  o 
passado, as tradições, as raízes.” 
As noções de beleza são derivadas de uma estética ‘branca’, usada como ‘referência 
correta’,  positiva,  racional  e  bem desenvolvida,  levando,  em decorrência,  a  uma 
desvalorização  da  estética  negra,  encarada  como  exótica  emocional  e  primitiva 
qualidades consideradas ‘menores’. (FERREIRA, 2002, p. 76)
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Pode-se observar  que  esse branqueamento  é  trazido  pelo/a  negro/a  como uma 
negação a sua origem, adotando costumes brancos, como uma estratégia para ser aceito/a e 
incluído/a na sociedade. Todavia há muitos/as negros/as que resistem a isso recusando este 
comportamento em função, talvez, das várias lutas implementadas pelo movimento negro em 
nosso país, uma vez que 
Aceitando-se,  o  negro  afirma-se  cultural,  moral,  física  e  psiquicamente.  Ele  se 
reivindica  com paixão,  a  mesma  que  o  fazia  admirar  e  assimilar  o  branco.  Ele 
assumirá a cor negada e verá nela traços de beleza e de feiúra como qualquer ser 
humano ‘normal’. (MUNANGA, 1988, p. 32)
A partir  das  análises  aqui  apresentadas,  podemos  afirmar  que a  discriminação 
racial é uma questão social que precisa ser enfrentada, principalmente na escola. A partir da 
experiência das alunas do Curso Normal do Colégio MTM foi possível perceber como este 
fenômeno  foi  ocorrendo  de  forma  silenciada,  como  algo  imperceptível,  na  concepção  de 
alunas. Mas, posteriormente elas vivenciam situações de discriminação enquanto professoras 
e para algumas delas o caminho foi buscar a valorização pela competência, como forma de 
serem bem aceitas pelos pais e alunos/as, driblando assim o preconceito, sem enfrentá-lo de 
fato.
Considerações Finais
Podemos  perceber,  por  meio  deste  artigo,  que  no  olhar  das  alunas  negras  as 
relações étnico/raciais ocorriam no Curso Normal MTM de forma igualitária, não havendo a 
manifestação de nenhum tipo de exclusão ou preconceito. Este ocorria de forma velada, pois a 
pouca presença destas  alunas  no decorrer  de  todo o funcionamento  do Curso Normal  no 
Colégio Madre Teresa Michel já demonstra esta questão.
As alunas eram, em sua maioria, oriundas de famílias operárias mineiras e por já 
terem  o  Curso  Normal  Regional,  já  atuavam  como  professoras;  pagavam  seus  próprios 
estudos, eram casadas e viam no magistério uma forma de ascender socialmente, pois para 
elas,  mulheres  negras,  o  ingresso  no  magistério  se  configurou  em  uma  das  estratégias 
encontradas para burlarem o preconceito do qual eram alvos.
Quanto às situações de preconceito no Curso Normal, como alunas, esta aparece 
de forma velada, ao contrário do que ficou evidenciado na atuação como professoras, onde a 
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presença do processo de branqueamento surge de maneira explícita, em que as professoras 
negavam a sua própria  cor,  se  comportavam como brancas  para que não fossem alvo de 
situações de preconceito e exclusão, principalmente por parte dos pais e alunos.
Pouca foi a presença de alunas negras no Curso Normal do Colégio Madre Tereza 
Michel, pois de 1960 a 1973, das/os 1.050 alunas/os que se formaram apenas 19 eram negras, 
representando 1,8% das/os alunas/os. Sendo assim, pode-se inferir que a presença delas era 
insignificante no magistério naquele momento da história da educação da região e que este 
dado, por si só, revela a exclusão vivenciada pelas mesmas no Curso Normal.
Podemos considerar que a pesquisa aqui proposta é de suma importância para a 
história  da  educação  de  nossa  região,  pois  por  meio  deste  estudo,  problematizamos 
informações que ainda não são de conhecimento da sociedade, fator que contribui e muito 
para a sua história, principalmente pelo fato de trabalharmos com entrevistas, por meio da 
história oral, onde situações históricas importantes só são possíveis de se tornarem conhecidas 
por meio das memórias dos sujeitos envolvidos. 
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